PARECER Nº   3340 , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 407/2007

Senhor Presidente, 

Na qualidade de Relatora Especial, designada para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº. 407, de 2007, de autoria do Deputado Rogério Nogueira, que altera a Lei nº 6.374, de 1989, a fim de conceder isenção do ICMS na aquisição de veículos automotores, para uso em treinamento para obtenção da Carteira Nacional de Habilitação por Centros de Formação de Condutores, ratifico a manifestação favorável de fls. 38 e 39, adotando-a como meu parecer. 

a) Ana Perugini -  Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL
De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe dispõe sobre isenção tributária para a aquisição de veículos automotores, para uso em treinamento para a obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, por Centro de Formação de Condutores, alterando a Lei n.º 6.374, de 1.º de março de 1989, que institui o  Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposta encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto não encontra impedimento legislativo que impeça sua apreciação e deliberação pelo plenário, restando as comissões de mérito sua análise quanto a viabilidade de sua aprovação.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 0407/2007

      É o nosso parecer.

 
a) RUI FALCÃO 

